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    NOTA DA AUTORA






    A digitalização das atividades econômicas revolucionou o cotidiano de todos nós. A forma de utilizar os meios de transporte, compra dos itens mais simples aos mais sofisticados e a comunicação mudou para sempre.




    Essa digitalização e as novas tecnologias que a acompanham obrigaram empresas tradicionais a se reinventarem a fim de estarem adequadas às novas demandas do mercado e dos consumidores e é o berço de diversas novas empresas.




    Naturalmente, as novidades também revolucionaram o âmbito do direito que teve que se adequar à nova realidade. Estruturas empresariais e conceitos conhecidos pela comunidade jurídica não são mais úteis para a compreensão da revolução tecnológica que estamos vivendo.




    Na esfera tributária, estruturas modernas de empresas cujos maiores ativos são os intangíveis desafiaram as autoridades fiscais globais que perceberam uma dificuldade comum em obter a sua receita tributária seja em virtude de planejamentos fiscais sofisticados e/ou por falhas na legislação e inaplicabilidade dos antigos conceitos.




    Assim, os problemas do fisco e dos contribuintes aumentaram e, para combater a já mencionada dificuldade na obtenção de receita tributária, os países se uniram. Tal união resultou no projeto Base Erosion and Profit Shifting - BEPS da OCDE que, como o nome já diz, visa evitar a erosão da base tributária e alteração do local onde os lucros são obtidos através de novas orientações sobre formas de tributar, dentre outros. Tal projeto consiste em 15 ações e a ação 1 é direcionada especificamente para questões da digitalização da economia e novas tecnologias (embora outras ações também se relacionem com esse novo fenômeno como por exemplo a questão dos preços de transferência e intangíveis na ação 8 e estabelecimento permanente na ação 7).




    Não é uma surpresa que a ação 1 é a única que não foi concluída em 2015 e teve o prazo prorrogado para conclusão em 2020 sendo que ainda enfrenta uma série de desafios no consenso entre os países quanto à forma de tributar a renda das atividades digitais. Enquanto os países não chegam a um consenso no âmbito da ação 1, vários deles criaram soluções unilaterais para a tributação das atividades digitais.




    Desde 2017 procurei focar minha atuação acadêmica e profissional no maravilhoso mundo das novas tecnologias. Assim, tive o privilégio de participar de grupos de estudo como o da FGV-SP coordenado pelas Profas Tathiane Piscitelli e Gisele Bossa e da UERJ coordenado pelo Prof. Marcus Livio Gomes sobre o assunto bem como de escrever diversos artigos sobre os seus mais diferentes aspectos – como influencers, meios de pagamento, impressão 3D a estabelecimento permanente dentre muitos outros em parceria com pessoas e profissionais que muito admiro.




    Esse livro é uma compilação dos artigos escritos entre 2017 e 2020. Sem qualquer pretensão de esgotar quaisquer dos temas abordados, espero que possa fomentar mais debates sobre a tributação das novas tecnologias que estão, cada vez mais, mudando nossos hábitos e dia a dia.




    Boa leitura!




    Doris Canen


  




  

    PREFÁCIO






    É uma alegria escrever este prefácio para o primeiro livro de Doris Canen, principalmente quando o trabalho tem foco em matéria tão atual e relevante como os aspectos tributários da digitalização da economia.




    A autora tem se dedicado de forma intensa ao estudo de temas fiscais complexos. Com extensa bagagem profissional, Doris consegue conciliar pesquisa acadêmica com abordagem prática, como se percebe facilmente pela leitura dos textos que integram este volume. Com LLM em Direito Tributário Internacional pela King’s College de Londres – feita com a importante bolsa Chevening, concedida pelo governo britânico –, ela atualmente participa de diversos grupos de pesquisa no campo da tributação internacional, sendo pesquisadora em projetos desenvolvidos pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro em parceria com a Vale e pelo Instituto Brasileiro de Direito Tributário.




    Com o tempo, a dedicação ao estudo sobre Direito Tributário Internacional teve que conviver com a pesquisa sobre temas associados às implicações tributárias da digitalização da economia. Há alguns anos Doris Canen participa do grupo de pesquisa de tributação e novas tecnologias, coordenado pela Professora Tathiane Piscitelli na FGV Direito SP. Neste grupo a autora debateu com grandes especialistas as questões abordadas nesta obra, o que engrandece o resultado alcançado.




    Uma leitura do índice deste livro já mostra a sua relevância e como a autora navega por temas que transitam entre a tributação internacional e o Direito Tributário doméstico. Além de tratar de questões que há muito tempo desafiam a inteligência dos especialistas em tributação, como o tratamento fiscal do licenciamento de software, Doris se aventura por questões recentíssimas, como a impressão 3D e as implicações tributárias do blockchain, contribuindo para o desenvolvimento de soluções para problemas novos, em relação aos quais muitas vezes ainda carecemos de referências legislativas, jurisprudenciais e doutrinárias.




    Podemos esperar grandes contribuições de Doris Canen. Ficamos na torcida de que este seja apenas o primeiro de seus livros, e que a autora prossiga em seus estudos com a mesma seriedade e dedicação que temos podido acompanhar nos últimos anos, dando contribuições relevantes para o estudo do Direito Tributário.




    Sergio André Rocha




    Professor de Direito Financeiro e Tributário da




    Universidade do Estado do Rio de Janeiro


  




  

    1. O PAPEL DOS FACILITADORES DE PAGAMENTO NA ECONOMIA DIGITAL




    Escrito com Renata Foz1




    Publicado na coluna da ABDF no Jota em 09/12/20192




    Quem já parou para pensar no que acontece após digitar o número do cartão de crédito para efetuar uma compra na internet? Como o valor pago chega até o destinatário? E, ainda, onde fica esse destinatário? Será que quem recebe o pagamento é a mesma pessoa jurídica da qual pensamos que a compra foi efetuada?




    É inegável que a digitalização das mais variadas transações vem trazendo novos players ao mercado.




    Um deles é o facilitador de pagamento. Essas empresas “invisíveis” ao consumidor têm como principal função levar o valor pago pelos consumidores aos efetivos fornecedores e atuam nos mais diversos mercados, seja do pagamento de uma corrida de taxi, compra de um jogo online ou pagamento de empréstimo. A segurança e “know-how” oferecidos por tais empresas faz a terceirização do serviço de pagamento extremamente interessante aos fornecedores de bens ou serviços.




    O objetivo desse breve artigo não é apresentar questões regulatórias do Banco Central ou expor as consequências de relações consumeristas para tais empresas, mas sim apresentar algumas questões que surgem no âmbito tributário.




    Normalmente, em uma operação de importação de bens ou serviços, o contribuinte brasileiro está sujeito ao pagamento de diversos tributos, tais como IRRF, CIDE, PIS/COFINS, ICMS, ISS, IOF Câmbio etc. Como resultado, a importação muitas vezes não é a alternativa preferida dos brasileiros, por conta da alta carga fiscal.




    Ocorre que o modelo das empresas de tecnologia muitas vezes envolve a prestação de serviços ou venda de mercadorias do exterior para o Brasil e, com o objetivo de manter esse modelo no Brasil também, tais empresas acabam recorrendo aos facilitadores de pagamento para intermediar o pagamento entre os consumidores brasileiros e os fornecedores no exterior. Em geral, a remuneração desses facilitadores se dá através da retenção de um certo valor que não será transmitido ao fornecedor dos serviços.




    O papel dos facilitadores não é o de economizar os tributos na importação, mas, como o próprio nome diz, facilitar a relação e o pagamento entre as partes contratantes. Com isso, o consumidor brasileiro, seja pessoa física ou jurídica, continua sendo o contribuinte dos eventuais tributos incidentes na importação, com exceção do IOF câmbio que fica a cargo do facilitador de pagamento, uma vez que ele é o responsável por efetuar o pagamento.




    Todavia, existe uma discussão e insegurança nessas transações com relação a responsabilidade tributária dos facilitadores de pagamento, principalmente com relação ao IRRF. Como mencionado acima, o contribuinte dos impostos é o consumidor final. Porém, para efetuar a remessa do pagamento ao exterior, os bancos responsáveis pela operação de câmbio podem questionar os referidos facilitadores pela comprovação do pagamento de IRRF, nos casos de importação de serviços, por exemplo.




    Importante esclarecer que a necessidade de comprovação estaria fundamentada no artigo 774, parágrafo único, do Regulamento do Imposto de Renda, o qual condiciona a realização da remessa à comprovação do pagamento do referido imposto, se for o caso.




    Ocorre que, de acordo com o artigo 121 do Código Tributário Nacional, o sujeito passivo da obrigação principal é: (i) o contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador e (ii) responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.




    No caso do item (i) acima, não há o que se falar em relação direta e pessoal com o fato gerador. Note que a relação contratual é entre o consumidor brasileiro e o fornecedor estrangeiro que presta serviços ou exporta os bens. Ou seja, as partes da transação comercial se resumem ao fornecedor estrangeiro e consumidor brasileiro. O facilitador de pagamento tem o papel de intermediar o pagamento, não tem relação direta ou pessoal com o fato gerador.




    Também não há que se falar em responsabilização pelo pagamento do IRRF por parte dos facilitadores de pagamento. Como disposto no item (ii) acima, a responsabilidade decorre de disposição expressa de lei e, até o momento, não há tal disposição para os casos de facilitadores/intermediadores de pagamento.




    De qualquer modo, apesar de não nos parecer que o facilitador possa ser responsabilizado por tal retenção, essa é uma questão prática que pode ser enfrentada no momento das remessas.




    No que se refere à troca de informações, questão cada vez mais central às discussões no âmbito fiscal, países como os EUA expressamente determinam que o facilitador de pagamentos informe ao fisco as transações realizadas por terceiros.3 No Brasil, caso haja determinação do fisco em fiscalizações e/ou autorização de quebra de sigilo, os facilitadores de pagamento também deverão colaborar informando as transações realizadas.




    Isso causa, também, uma grande necessidade de compliance e organização por parte de tais facilitadores, eis que milhares de transações são realizadas por dia (é só pensar na quantidade de corridas de taxi, download de jogos etc.).




    Desta forma percebe-se que, no âmbito tributário ainda existem vários desafios e dúvidas a serem sanadas quanto a figura dos facilitadores de pagamento.




    




    

      

        1 Advogada, atua na área de International Tax e é Diretora da Alvarez e Marsal em São Paulo. Pós-Graduada em Direito Tributário pela FGV-SP e associada da ABDF.


      




      

        2 https://abdf.com.br/colunas/o-papel-dos-facilitadores-de-pagamento-na-economia-digital/


      




      

        3 Who is responsible for reporting third party network transactions? The third party settlement organization or its electronic payment facilitator is responsible for reporting the gross reportable transaction amounts paid to participating payees in their network. https://www.irs.gov/payments/third-party-network-transactions-faqs


      


    


  




  

    2. LICENCIAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DE SOFTWARE: A RECENTE SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 182.





    Escrito com Gisele Bossa4




    Publicado na coluna do Grupo de Estudo de Políticas Tributárias (GEP) da FGV Projetos, no Jota em 04/07/20195




    Em meio a crescente valorização dos intangíveis, digitalização dos negócios e globalização das estruturas empresariais, um dos temas mais debatidos no Brasil diz respeito a dedutibilidade de valores pagos por empresas brasileiras a título de licenciamento de software para empresas do mesmo grupo econômico localizadas no exterior.




    Sem entrar nas questões técnicas relativas à natureza jurídica de tais remessas – direito de autor ou royalties e eventual equiparação de direito de autor à royalties -, é inquestionável que tais pagamentos são usuais e necessários à operação das empresas locais e, portanto, se enquadram nos requisitos gerais de dedutibilidade do artigo 299 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR)/1999 e do artigo 311 do RIR/20186.




    Para fins do debate aqui tratado, partiremos das decisões em que o fisco classifica os pagamentos como royalties e consequentemente sujeita os mesmos à indedutibilidade contida no art. 71, parágrafo único alínea “d” da Lei nº 4.506, de 1964, reproduzido no artigo 353, I, do RIR/1999 e no artigo 363, I do RIR/2018.




    A polêmica que aqui se instaura é o alcance da definição de “sócios”: seriam aqueles que detém participação no capital social de uma empresa ou a terminologia abrange também controladores indiretos pertencentes a um mesmo grupo econômico?




    O direito tributário não possui uma definição de “sócio”, não obstante haja, em legislação específica alguns conceitos como “pessoas vinculadas” para fins de preços de transferência (artigo 23 da Lei nº 9.430/1996) e “pessoas ligadas” para fins de caracterização de lucros distribuídos disfarçadamente. (artigo 529 do RIR/2018).




    Assim sendo, deve ser obedecida a definição constante do Código Civil que dispõe em seu artigo 981: “Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados.”




    Vê-se que empresas do mesmo grupo econômico ou controladoras indiretas não se enquadram no conceito de sócio acima descrito e, consequentemente, essas não devem ser consideradas para fins das limitações impostas pela legislação tributária no que tange a dedutibilidade dos royalties.




    Ademais, deve ser levado em conta que o objetivo do legislador nos artigos 353 do RIR/1999 e 363 RIR/2018 foi coibir a fraude, a distribuição disfarçada de lucros e a construção de despesas fictícias razão pela qual atinge os sócios e gerentes da empresa. Utilizar tal vedação para grupo econômico, partes não diretamente relacionadas, é uma forma de utilizar a analogia no caso concreto, o que viola o artigo 108, §s 1º e 2º do Código Tributário Nacional.




    Essa temática é tão relevante que foi até objeto de litígio nos EUA7. Coloca-se em xeque se as restrições impostas pela lei brasileira a dedutibilidade de royalties devem ou não afetar a determinação do preço arm´s length do aludido royalty cobrado da empresa americana de sua subsidiária brasileira.




    Dito de outra forma, se mantida a posição até então vigente segundo a qual tais dispêndios são indedutíveis, fatalmente o preço arm´s length seria afetado e, por decorrência, essas operações de licenciamento e comercialização de software envolvendo as empresas de tecnologia sediadas nos Estados Unidos e as empresas brasileiras (distribuidoras) poderiam restar fortemente prejudicadas em termos comerciais e concorrenciais (custos).




    Daí ser louvável o posicionamento da Receita Federal do Brasil (RFB), externado por meio da Solução de Consulta COSIT nº 182, de 31 de maio de 2019, ao considerar legítima da dedutibilidade (base do IRPJ) dos pagamentos decorrentes do direito de comercialização de software, classificados como royalties, pagos a controladores indiretos no exterior.




    Segundo a RFB “o controle indireto que, pressupõe ausência de participação societária direta na empresa investida, tem como consectário lógico a possibilidade de dedução dos royalties quando pagos a terceiros controladores indiretos pertencentes a um mesmo grupo econômico.”




    E conclui: “Do exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo-se à consulente que o fato dos pagamentos a título de royalties pelo direito de distribuição/comercialização de softwares serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo grupo econômico, não implica, por si, a indedutibilidade prevista na alínea “d” do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964. O termo “sócios” do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que detenham participação societária na pessoa jurídica.”




    De extrema relevância registrar que tal entendimento está alinhado aos recentes posicionamentos dos I. Conselheiros Relatores dos Acórdãos nºs 1201-002.158 e 1302-002.695, do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Vale conferir os seguintes trechos:




    Acórdão º 1201-002.158, da 1ª Turma Ordinária, 2ª Câmara da 1ª Seção do CARF – Por voto de qualidade foi negado provimento ao Recurso Voluntário do Contribuinte – Sessão de 16/05/2018




    “Peço vênia aos que entendem de forma diversa, mas considero que o inciso I do artigo 353 do RIR traz um rol taxativo de pessoas, que inclui apenas e tão-somente: (i) sócios pessoas físicas ou jurídicas, (ii) dirigentes de empresas e (iii) parentes ou dependentes desses”. (…)




    “Incluir grupo econômico no teor do referido dispositivo legal, como pretendem as autoridades fiscais e julgadoras, significa aplicar a analogia no presente caso”. (…)




    “(…) admitir a analogia, significa violar o próprio princípio da legalidade. Entendo que a vedação constante do art. 353, I, do RIR não se estende aos pagamentos realizados entre empresas que não mantenham, entre si, relações societárias, mesmo que pertencentes a um mesmo grupo econômico”. (…)




    Adicionalmente, apenas em caráter técnico-argumentativo, relevante considerar que sócio é somente aquele que contribui para o capital social da sociedade.”




    Acórdão 1302-002.695, da 2ª Turma Ordinária, 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF – Por maioria de votos foi dado provimento ao Recurso Voluntário do Contribuinte – Sessão de 18/04/2018




    “Vejam bem, não existe norma que vede a dedução de despesas incorridas por uma empresa, decorrentes do pagamento de royalties à empresa com a qual não mantenha qualquer relação societária; não existe norma, propriamente, que disponha sobre tal vedação quando as operações ora tratadas sejam realizadas por empresas pertencentes a um “grupo econômico”, lembrando que, quando assim quis, o legislador disse de forma explícita (v.g., quando trata da responsabilidade tributária-previdenciária – ex vi do artigo 30, inciso IX, da Lei 8.212/91)”




    Esse assunto foi assim ementado:




    “DESPESAS DEDUTÍVEIS – ROYALTIES PAGOS À EMPRESA PERTENCENTE A UM MESMO GRUPO ECONÔMICO.




    São dedutíveis os royalties pagos à empresa com a qual não se mantenha relacionamento societário, ainda que pertencente a um mesmo grupo econômico, por falta de previsão legal expressa.”




    Inclusive, o citado Acórdão nº 1302-002.695, tornou-se paradigma pendente de decisão pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), pois até então, nesse tema, os contribuintes restavam vencidos.




    Assim, da leitura desses excertos e do próprio teor da Solução de Consulta Cosit nº 182, espera-se que tal posicionamento passe a direcionar, trazer coerência e uniformidade à atuação da RFB, às decisões das Delegacias Regionais de Julgamento (DRJ´s) e aos precedentes do citado Tribunal Administrativo Tributário, especialmente porque o tema não está pacificado e ainda gera contencioso significativo tanto na esfera administrativa como judicial.




    




    

      

        4 Professora, Mestre e Doutoranda em Ciências Jurídicos-Econômicas pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Membro do Núcleo de Direito Tributário Aplicado do Mestrado Profissional e do Grupo de Pesquisa de Tributação e Novas Tecnologias da FGV Direito SP.


      




      

        5 https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/licenciamento-e-comercializacao-de-software-a-recente-solucao-de-consulta-cosit-no-182-04072019


      




      

        6 Observando as regras de preços de transferência por se tratar de remessas entre partes relacionadas.


      




      

        7 Disponível em: https://www.taxcontroversy360.com/2016/09/3m-company-irs-file-reply-briefs-in-blocked-income-case-tax-court-orders-oral-argument/. Acesso em: 03/07/2019.\


      


    


  




  

    3. IMPRESSÃO 3D: DEBATES E CONSEQUÊNCIAS FISCAIS NO BRASIL




    Escrito com Tathiane Piscitelli8




    Publicado no Jota em 26/11/20189




    A OCDE, em relatório sobre novos métodos de produção, afirmou que a venda de impressoras 3D deve superar o valor de USD 10 bilhões até 2021 e, ainda, que essas impressões, anteriormente direcionadas a alguns nichos, como os setores médico e de aviação, atingiriam os demais setores como de bens de consumo.10




    No relatório específico sobre tributação da economia digital11 a OCDE mais uma vez ressaltou o uso da impressão 3D, usando exemplos apenas dos setores considerados “nichos” já mencionados: “nos últimos anos, a impressão 3D entrou cada vez mais no “mainstream”, alterando seu uso específico para o desenvolvimento de protótipos a fim de substituir métodos de fabricação em massa, mudanças que também estão alterando a cadeia de suprimentos”. Nesse sentido, destaca a indústria aeroespacial: “determinada empresa usou a impressão 3D para criar 50 000 unidades de mais de 900 partes de suas aeronaves”.




    No Brasil, o uso da impressora 3D deixou de ser uma realidade distante para assumir contornos concretos. Como exemplo, cite-se recente parceria no âmbito do governo federal, que resultou na doação, pela Receita Federal, de uma impressora 3D ao Instituto de Ciências Biomédicas (ICB) da USP. Tal impressora será utilizada para produzir modelos de embriões, células e tecidos.12




    Em escala mundial, o cenário não é diferente e já extrapola as áreas mais tradicionalmente ligadas a esse mercado. Há poucas semanas, a Chanel lançou um novo rímel cujo pincel foi impresso utilizando-se de tecnologia 3D13, de modo que é possível afirmar que caminhamos para a difusão desses bens para o dia a dia dos consumidores globais. Portanto, a preocupação com sua tributação em breve deixará de ser uma discussão acadêmica e passará a fazer parte de nossa realidade.14




    Tomando-se como perspectiva o cenário nacional, os debates tributários ainda são tímidos. Há apenas quatro soluções de consulta da Receita Federal do Brasil sobre o tópico, mas restritas ao NCM aplicável às impressoras 3D15 e uma solução de consulta do Distrito Federal quanto à incidência do ICMS na circulação dos bens objeto de impressão.16




    Ao lado, porém, do tratamento tributário a ser conferido aos produtos advindos da impressão 3D, há diversos outros problemas que devem ser enfrentados.




    Tomemos como exemplo a situação de uma empresa que fabrica seu produto através da impressão 3D e o vende como faz com aqueles cuja produção é “tradicional” (tal qual o caso da Chanel). Nesse caso, é provável que haja um terceiro que licencia ao fabricante o software que irá operar na impressora 3D. Como se dará a tributação nesses casos? O pagamento pela licença de uso do software pode ser considerado insumo? Além disso, como ficam as questões relativas à propriedade intelectual do design criado e impresso? É possível o licenciamento para que particulares realizem suas próprias impressões 3D?




    Ademais, nas hipóteses em que o arquivo deve ser impresso para ser utilizado, como o item de maquiagem em questão - arquivos chamados por Alberto Macedo17 de “arquivo digital com a vocação de ser impresso para ser utilizado” – temos algo bem distinto de uma música ou um filme em formato digital: aqui, o formato digital é apenas uma etapa para o atingimento do desiderato final, que é o bem físico.




    Ainda tomando-se esse exemplo, supondo que todas as fases da operação ocorram no Brasil, pode-se arguir que, nas hipóteses acima, incidiriam o IPI, se a impressão for realizada por industrial, e o ICMS, tal qual se dá com os demais bens de consumo. O ISS, de seu turno, seria devido na operação de licenciamento do software, necessário ao funcionamento da impressora.




    De outro lado, no caso de o cliente solicitar um arquivo a ser impresso com um modelo personalizado, levanta-se a possibilidade de cobrança do ISS, mas dessa vez em vista da personalização do produto. Seria, nessa situação, exigível a inclusão de um item específico na lista de serviços do ISS, como condição para a tributação? Ainda sobre o tema, parece-nos que seria possível vislumbrar de industrialização por encomenda, eis que a modificação/personalização se dará sobre um bem do consumidor e não próprio da empresa, afastando-se, portanto, a incidência do IPI e ICMS.




    Caso as hipóteses acima descritas sejam oriundas de uma estrutura internacional, outras questões surgem tais como a aplicação das regras de preços de transferência caso o arquivo a ser impresso seja distribuído primeiro para uma empresa do grupo local para depois ser vendido ao consumidor final. Na OCDE, o atual foco é a identificação de critérios de criação de valor para a aplicação destas regras, levando ao debate do valor do mercado consumidor versus o valor do capital intelectual por detrás da criação. Já as regras brasileiras, que foram elaboradas pensando em bens tangíveis poderiam ser aplicadas eis que, ao final, o tratamento é de um produto no caso tratado.




    Como se vê, não obstante a tecnologia da impressão 3D já faça parte da nossa realidade, os debates envolvendo sua tributação não são triviais. A apropriada interpretação e a integração das normas do direito tributário serão cada vez mais importantes para a resolução dos casos concretos nesse novo mundo digitalizado. Resta verificar como se dará a tributação dos bens de consumo da impressão 3D na prática. Esperamos que o adequado tratamento seja concedido a fim de evitar guerras fiscais nacionais e internacionais.




    




    

      

        8 Professora da FGV Direito SP e coordenadora do Núcleo de Direito Tributário da mesma instituição. Presidente da Comissão Especial de Direito Tributário da OAB/SP. Doutora e mestre em Direito pela Universidade de São Paulo.


      




      

        9 https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/impressao-3d-debates-e-consequencias-fiscais-no-brasil-26112018


      




      

        10 OECD report, The Next Production Revolution: Implications for Governments and Business. Maio, 2017: https://read.oecd-ilibrary.org/science-and-technology/the-next-production-revolution_9789264271036-en


      




      

        11 OECD report, Tax Challenges Arising From Digitalisation – Interim Report 2018 p 16


      




      

        12 Receita Federal, Impressora 3D doada pela Receita Federal é usada no ensino de biologia na USP http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2018/junho/impressora-3d-doada-pela-receita-federal-e-usada-no-ensino-de-biologia-na-usp-1, acesso em 16/11/18


      




      

        13 https://www.vogue.co.uk/article/chanel-3d-printed-mascara


      




      

        14 O tema foi amplamente discutido em evento do Grupo de Pesquisa em Tributação e Novas Tecnologias da FGV Direito SP no ano de 2017 e resultou em publicação de um livro com 3 artigos sobre o tema. Nesse sentido, confira-se: PISCITELLI, Tathiane (coord). Tributação da Economia Digital. São Paulo: Thompson Reuters, Revista dos Tribunais, 2018. Artigos no capítulo de Impressão 3D de Flavio Veitzman, Alberto Macedo e Luciano Garcia Miguel.


      




      

        15 Soluções de Consulta COSIT 98240 de 27/07/2017; 98356 de 08/09/2017; 98368 de 18/09/2017 e 98369 de 18/09/2017


      




      

        16 Solução de Consulta COTRI nº 5 de 06/04/2017.


      




      

        17 MACEDO, Alberto. Impressão 3D e a Tributação do Consumo no Brasil, in: PISCITELLI, Tathiane (coord). Tributação da Economia Digital..., cit. P. 175-193
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